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AGRAVANTE : ZILDA ALVES LEITE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

ANIELE PISSINATI - PR086125
TAYRA RODRIGUES CARNEIRO SOUSA - DF046901

AGRAVADO : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA - PR034397
AGRAVADO : NIVALDO TELES PAULINO
ADVOGADO : HERCULES LUIZ - PR020099
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. 
CABIMENTO. JULGAMENTO "EXTRA PETITA". NÃO OCORRÊNCIA. 
COISA JULGADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INTERESSE DE 
AGIR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIADE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 5 E 7/STJ.
1. Correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 
quando evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, como é o caso dos autos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de não 
se configurar julgamento ultra ou extra petita quando o provimento 
jurisdicional for uma decorrência lógica do pedido.
3. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento de cláusulas contratuais e do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível dada a natureza 
excepcional da via eleita, consoante os Enunciados n. 5 e 7, do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Desconstituir o entendimento proferido no acórdão recorrido quanto à 
inexistência de cerceamento de defesa, exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via eleita ante o óbice do Enunciado n. 7, do 
STJ.
5. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal de origem, que reconheceu a 
inexistência do interesse de agir e a legitimidade das partes, demandaria o 
reexame das provas dos autos, procedimento obstado pelo ditame do 
Enunciado n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. 
CABIMENTO. JULGAMENTO "EXTRA PETITA". NÃO OCORRÊNCIA. 
COISA JULGADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INTERESSE DE 
AGIR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIADE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 5 E 7/STJ.
1. Correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 
quando evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, como é o caso dos autos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de não 
se configurar julgamento ultra ou extra petita quando o provimento 
jurisdicional for uma decorrência lógica do pedido.
3. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento de cláusulas contratuais e do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível dada a natureza 
excepcional da via eleita, consoante os Enunciados n. 5 e 7, do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Desconstituir o entendimento proferido no acórdão recorrido quanto à 
inexistência de cerceamento de defesa, exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via eleita ante o óbice do Enunciado n. 7, do 
STJ.
5. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal de origem, que reconheceu a 
inexistência do interesse de agir e a legitimidade das partes, demandaria o 
reexame das provas dos autos, procedimento obstado pelo ditame do 
Enunciado n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por ZILDA ALVES LEITE 

contra decisão de fls. 750/758, que negou provimento ao recurso especial conforme a 

seguinte ementa:
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 
MULTA. CABIMENTO. JULGAMENTO "EXTRA 
PETITA". NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INTERESSE DE AGIR. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIADE. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.
1. Correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015, quando evidenciado o caráter 
manifestamente protelatório dos embargos de declaração, 
como é o caso dos autos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de não se configurar julgamento ultra ou extra 
petita quando o provimento jurisdicional for uma 
decorrência lógica do pedido.
3. Reverter a conclusão do colegiado originário, para 
acolher a pretensão recursal, demandaria o revolvimento de 
cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra impossível dada a natureza 
excepcional da via eleita, consoante os Enunciados n.º 5 e 
7, do Superior Tribunal de Justiça.
4. Desconstituir o entendimento proferido no acórdão 
recorrido quanto à inexistência de cerceamento de defesa, 
exige o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
inviável na via eleita ante o óbice do Enunciado n.º 7, do 
STJ.
5. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal de origem, 
que reconheceu a inexistência do interesse de agir e a 
legitimidade das partes, demandaria o reexame das provas 
dos autos, procedimento obstado pelo ditame do Enunciado 
n.º 7/STJ.
6. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

Em suas razões, a parte recorrente repisou os fundamentos do recurso 

especial a que se negou provimento, bem como asseverou pela não incidência dos óbices 

sumulares. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 
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subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

No que tange à multa processual, conforme destacado no julgado 

singular correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando 

evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração, como é o 

caso dos autos.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
ABSOLUTA. PRECLUSÃO. NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
MULTA. REEXAME DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é indevida a utilização de nulidade de algibeira 
como mecanismo de defesa da parte, a qual, conhecedora 
dos vícios processuais, deixa de apresentar sua insurgência 
em momento oportuno.
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, o recurso especial possui 
natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara 
e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela 
decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena 
de inadmissão por incidência da Súmula 284/STF.
3. Segundo orientação desta Corte Superior, é cabível a 
aplicação da multa quando constatado o caráter protelatório 
dos embargos de declaração, o qual ficará evidenciado nos 
fundamentos do julgado.
4. É inviável a revisão em recurso especial da aplicação da 
penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, ante o 
impedimento imposto pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 
1.845.419/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023.)

Em relação ao julgamento "extra petita", a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de não se configurar julgamento "ultra" ou "extra 

petita" quando o provimento jurisdicional for uma decorrência lógica do pedido. 

A propósito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. JULGAMENTO 
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ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INEXISTÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO 
INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. INDENIZAÇÃO 
PELO USO EXCLUSIVO DOS IMÓVEIS POR UM DOS 
CÔNJUGES. PARCIAL ACOLHIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
antecipado da lide quando o juiz da causa entender 
suficientemente instruído o feito, declarando a 
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de 
matéria eminentemente de direito ou de fato que deve ser 
provado documentalmente.
3. Não há falar em julgamento extra petita quando o órgão 
julgador não afronta os limites objetivos da pretensão 
inicial, tampouco concede providência jurisdicional diversa 
da requerida, em respeito ao princípio da congruência.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso 
especial, de fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 283 do STF.
5. A reforma do julgado, quanto à responsabilidade da 
demandada, implicaria o reexame de fatos e provas, 
providência inviável no recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
6. A caracterização do dano moral exige a repercussão na 
esfera dos direitos da personalidade, não ficando 
configurado, no caso, pelo mero uso exclusivo de imóvel 
por um dos cônjuges.
7. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no 
recurso especial, mas não debatido e decidido nas 
instâncias ordinárias, tampouco suscitado nos embargos de 
declaração opostos, para sanar eventual omissão, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.162.687/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 25/4/2023.)

Por fim, em relação à coisa julgada, ao cerceamento de defesa e ao interesse 

de agir, reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, 

demandaria o revolvimento de cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório dos 

autos, o que se mostra impossível dada a natureza excepcional da via eleita, consoante os 

Enunciados n. 5 e 7, do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. SOCIEDADE ANÔNIMA. POSSIBILIDADE. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULAS 7 E 
83/STF. 2. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, "nos termos do art. 50 do CC, o decreto de 
desconsideração da personalidade jurídica de uma 
sociedade somente pode atingir o patrimônio dos sócios e 
administradores que dela se utilizaram indevidamente, por 
meio de desvio de finalidade ou confusão patrimonial" 
(REsp 1.412.997/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 26/10/2015).
1.1. Além disso, esta Corte Superior também possui 
entendimento no sentido de que "uma vez constatado nas 
instâncias ordinárias que os requisitos da desconsideração 
próprios às relações de consumo estão preenchidos, não há 
obstáculos para que as pessoas que detém efetivo controle 
sobre a gestão de uma sociedade anônima sejam atingidas 
na satisfação de crédito. O tipo societá rio das sociedades 
anônimas não é obstáculo para a desconsideração na forma 
do art. 28, §5º, do CDC" (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.811.324/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 19/8/2022).
1.2. Na hipótese, para infirmar as conclusões a que chegou 
o acórdão recorrido, (a fim de acolher a pretensão recursal, 
referente à ausência de preenchimento dos requisitos para a 
desconsideração da personalidade jurídica, bem como do 
envio de ofício à CVM para apuração de eventual 
irregularidades) seria imprescindível o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
instância especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. No que se refere à litigância de má-fé, o Tribunal 
estadual aplicou a referida sanção em virtude de 
peculiaridades do caso concreto, de modo que, infirmar o 
entendimento da Corte local, a fim de afastar a sua 
condenação, assim como da não ocorrência da preclusão ou 
coisa julgada, demandaria revolvimento de fatos e provas, o 
que é inviável nessa seara ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.215.370/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. ART. 1.010 DO CPC/2015. APELAÇÃO. 
REPETIÇÃO. FUNDAMENTOS DA CONTESTAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. IRRESIGNAÇÃO. 
COMPREENSÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
SEGUNDA FASE. EXTINÇÃO DA AÇÃO. COISA 
JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. CONTAS. NÃO 
QUITAÇÃO . INTERESSE DE AGIR . 
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL . 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo 
implícito, do dispositivo apontado como violado no recurso 
especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal.
3. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou 
na contestação não implica, por si só, ofensa ao princípio 
da dialeticidade, caso constem do apelo os fundamentos de 
fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da 
sentença.
4. Para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão 
de reforma da sentença seja minimamente demonstrada, 
ainda que haja o ataque genérico dos fundamentos.
5. A sentença que decide a primeira fase da prestação de 
contas somente consolida o dever de o requerido prestar 
contas ao requerente, de forma que não viola a coisa 
julgada a decisão que, em segunda fase, entende pela 
quitação das contas e extingue a ação por falta de interesse 
de agir.
6. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, acerca da não quitação das contas e da 
existência de interesse de agir no ajuizamento da ação, 
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o 
que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 
7/STJ.
7. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo 
como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretações.
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.810.421/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
29/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1.022 
DO CPC. NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL. SÚMULA 7 DO 
STJ. DIREITO CIVIL. COMISSÃO DE CORRETAGEM. 
CABÍVEL COM RESULTADO ÚTIL DO CORRETOR. 
NO CASO, DESISTÊNCIA DA PRÓPRIA 
COMPRADORA. NÃO CABIMENTO DE 
CORRETAGEM. ENTENDIMENTO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O DA CORTE DO 
STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Súmula n. 7/STJ).
2. A comissão de corretagem é devida, quando 
caracterizado o resultado útil da atuação do corretor, ou 
seja, quando há efetivo contrato final, comprovado por 
registro de compra e venda ou qualquer outro documento 
hábil para demonstrar que houve conclusão da negociação.
3. Incabível comissão de corretagem no contrato de compra 
e venda de imóveis, quando o negócio não foi concluído 
por desistência do comprador, não atingindo assim o seu o 
resultado útil. Precedentes.
Incidência da Súmula 83 do STJ no caso em questão.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 2.142.647/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
27/4/2023.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZILDA ALVES LEITE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

ANIELE PISSINATI - PR086125
TAYRA RODRIGUES CARNEIRO SOUSA - DF046901

RECORRIDO : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA - PR034397
RECORRIDO : NIVALDO TELES PAULINO
ADVOGADO : HERCULES LUIZ - PR020099

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZILDA ALVES LEITE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

ANIELE PISSINATI - PR086125
TAYRA RODRIGUES CARNEIRO SOUSA - DF046901

AGRAVADO : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA - PR034397
AGRAVADO : NIVALDO TELES PAULINO
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ADVOGADO : HERCULES LUIZ - PR020099

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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